
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição 3 (três) módulos de expansão 

de 24V, equipamentos que permitem a comunicação dos aeradores superficiais da lagoa 

aerada e supervisório do sistema de aeração da ETE. Estes equipamentos estão instalados 

na estação de tratamento de esgoto ETE Balsa situada no município de Santa Bárbara 

D´Oeste, com as características que segue nos termos da tabela abaixo e conforme 

condições e exigências estabelecidas neste documento. 

Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, inciso II 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo este substituído por nota de empenho. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 O departamento de operação de esgoto, dentre outras atribuições é responsável 

pelas estações elevatórias de esgoto bruto, estações de tratamento de esgoto e 

manutenção nos equipamentos em geral. Para continuidade à atividade de tratamento de 

esgoto, observa-se a necessidade de 3 módulos expansão, ambos de 24V (vinte quatro 

volts), equipamentos que permitem a comunicação medidores de vazão e níveis no e 

supervisório do sistema de desidratação de lodo da ETE Toledos 2, com capacidade 327 

l/s conforme projeto.  

 A aquisição dos referidos equipamentos, se dá pela necessidade de substituir os 

módulos de expansão queimados. As quedas de raios, piscas elétricos podem queimar 

esses equipamentos (o que foi o caso, estão queimados), assim havendo a necessidade 

de substituição. Sem o funcionamento correto dos medidores de vazão e nível e sem a 

comunicação com o supervisório ocorre a atraso na operação da desidratação de lodo e 

perda no monitoramento, acarretando possíveis problemas em atender as leis exigentes e 

o DAE podendo ficar sujeito as penalidades dos órgãos fiscalizadores. 

 

3. DESCRIÇÃO DO ITEM 

 

Os itens compreendem, mas não exaustivamente, as seguintes especificações: 



 

 

Módulo de expansão Schneider TM3AI8 (parafuso) 

8 canais Analógico; 

Entrada Analógica de 24Vcc; 

1 linha comum; 

Coletor/Fonte e bloco terminal removível 

Consumo no barramento de ES  5V a 34 mA / 24V a 0mA 

3.1. Informações sobre os itens: 

Os módulos precisam ser da marca e modelos especificados, por substituição de existentes 

e comunicação com os equipamentos já instalados no local. 

Para a estimativa do valor da contratação foi realizado levantamento de preço junto a 

representantes de vendas especializado em automação. Na plataforma PNPC não foram 

encontrados dados de contratação para o objeto do estudo técnico preliminar. 

Preço total estimado: R$ 11.417,32 (onze mil quatrocentos e dezessete reais e trinta e dois 

centavos). Apesar do preço médio estar acima do valor de dispensa de licitação para 

compra direta, existe um orçamento de um fornecedor que apresenta o valor total dos três 

módulos dentro do valor de compra direta. 

Fornecedor Preço unitário 3 unidades 

ELETRICA FUSAO R$ 3.738,10 R$ 11.214,30 

Titanium R$ 2.100,00 R$ 6.300,00 

Rigava R$ 2.106,00 R$ 6.318,00 

Nortel R$ 6.865,26 R$ 20.595,78 

Sudeletro R$ 4.219,50 R$ 12.658,50 

      

Média R$ 3.805,77 R$ 11.417,32 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no 

mercado têm condições de fornecer os bens de forma independente, O equipamento é 

relativamente simples e possuem opções no mercado sem a necessidade de alterações 

nas instalações pré-existentes. 



 

Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual, em razão da baixa 

complexidade do objeto a ser adquirido. 

Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação, considerando que 

o equipamento fará parte de outro equipamento utilizado para acionamento e comunicação 

dos aeradores com o supervisório da ETE. 

Serão exigidas marcas e modelos específicos para a contratação. O modelo Schneider 

TM3AI8 não exige mudanças de projeto, já que existem condições pré-instaladas 

(instalação elétrica) e compatibilidade de comunicação com supervisório. 

Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação. 

Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

 

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

A entrega dos componentes deverá ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos 

após o recebimento da autorização de fornecimento ou documento equivalente. 

A entrega dos componentes deverá estar acompanhada da Nota Fiscal e no recebimento 

será observado pela contratante se as entregues estão de acordo com as especificações 

Técnicas exigidas no edital. 

Os itens entregues, deverão atender rigorosamente às especificações solicitadas no edital 

e seus anexos. A entrega fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte 

do DAE, que os colocará à disposição do fornecedor para substituição. 

A substituição do objeto deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação do DAE à empresa sobre a recusa dos mesmos. Esgotado esse prazo, a 

empresa será considerada em atraso e sujeita às penalidades cabíveis. 

Os itens deverá ser entregue no Almoxarifado do DAE, localizado na Av. Corifeu  de 

Azevedo Marques 1900 Vila Boldrin, Santa Bárbara D´Oeste, SP, CEP 13.450-037 no 

horário das 08h00 às 16h00, exceto feriados e pontos facultativos. 

O recebimento do objeto será: 

Provisório: Na entrega do item, para efeito de posterior verificação da conformidade com 

as especificações solicitadas. 

Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material, bem como o atendimento das exigências contratuais e consequente aceitação, 



 

que deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 5 (cinco) dias corridos, contados 

a partir do recebimento provisório. 

Definitivo: Após a conclusão da conferência e sua consequente aceitação, que ocorrerá 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

notificando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade 

civil do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades 

com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à 

Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990. 

 

6. LIQUIDAÇÃO 

6.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: vencimento, data da emissão, dados do contrato e do 

órgão Contratante, período respectivo de execução do contrato, valor a pagar e eventual 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

6.1.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

6.1.3. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 



 

6.2. Do Pagamento 

6.2.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento 

eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo 

de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final da liquidação a que se referir, 

com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante 

6.2.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.2.3. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de 

custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.2.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá contrato para a devida aquisição sendo o mesmo substituído por Autorização 

de Fornecimento  

7.1. Regras Gerais 

7.1.1. A Autorização de Fornecimento deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme 

art. 115 da referida Lei. 

7.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, 

o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 



 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos 

respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão 

ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim 

de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de compra 

direta por dispensa de licitação, sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção 

da proposta de menor preço, desde que atenda a todas as especificações técnicas, 

inclusive se forem necessárias as adaptações para instalação. Apesar do preço médio estar 

acima do valor de dispensa de licitação, existe um orçamento de um fornecedor que 

apresenta o valor total dos três módulos dentro do valor de compra direta. 

8.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta 

8.2.1. A proposta terá validade de 60 (SESSENTA) dias corridos contados da data de 

aceitação. 

8.2.2. O fornecedor deverá apresentar ficha técnica e/ou portfólio e/ou folder e/ou prospecto 

que identifique o produto ofertado e todas as suas características tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes as demandadas 

neste Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.3. Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação. 

8.4. Não será exigida a apresentação de prova de conceito (PoC) nesta contratação. 

 

9. QUALIFICAÇÃO 

Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-

operacional e técnico-profissional. 



 

 

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

10.1. Do Contratante 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas. 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas 

o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta 

comercial do Contratado. 

10.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

10.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 

10.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

10.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do 

protocolo do requerimento, tratado no item 10.1.10., para decidir e admitir a prorrogação 

motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-



 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

10.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares. 

10.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

por meio dos documentos pertinentes. 

10.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto. 

10.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados 

10.1.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.2. Do Contratado 

10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e 

seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

10.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990; 

10.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto 

e/ou dos materiais empregados; 

10.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 



 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

10.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e 

pagamento; 

10.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, 

durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida 

neste termo de referência; 

10.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do 

contrato; 

10.2.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

10.2.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

10.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato 

10.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 

conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 



 

vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

10.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

10.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10.2.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste documento, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.2.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 

13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

10.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.2.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

10.2.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 O custo estimado total da contratação é R$ 11.417,32 (onze mil quatrocentos e 

dezessete reais e trinta e dois centavos), conforme custos unitários apostos no quadro 

constante do item 3 deste Termo de referência. No entanto, tem um fornecedor que orçou, 



 

inicialmente, o preço dos três módulos em R$ 6.300,00. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta recursos próprios.  

 

13. GARANTIA 

13.1. Os itens deverão estar em conformidade com as condições previstas no edital, sendo 

que a garantia será de 01 (um) ano a contar da data da entrega ao DAE. Prazo de garantia 

contratual dos bens, complementar à garantia legal prevista pelo art. 26, da Lei Federal nº. 

8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), é de, no mínimo, 9 (nove) meses, 

ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, totalizando 12 meses de garantia. 

13.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.   

13.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas. 

13.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

13.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

13.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da 

data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou 

pela assistência técnica autorizada. 

13.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 

aceita pelo Contratante. 

13.8. Nas hipóteses previstas nos subitens anteriores o Contratado deverá disponibilizar 

produto equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 



 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.   

13.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar fornecedor diverso para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

13.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

13.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

do prazo de vigência do contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso 

de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

Santa Bárbara d’Oeste, data da assinatura digital 

 

Tiago Henrique Martins 

Chefe do Departamento de Operação de Esgoto 

 

 

 


